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MUNICÍPIO LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ 
 

EDITAL DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 
REF:  EDITAL  DE  CONCORRÊNCIA Nº 004/2022. 
 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Concorrência nº 
004/2022, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes 
proponentes: 
 

Nº EMPRESA 

01 CONRADO ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 21.798.080/0001-42 
 
Não houve proponente inabilitada. 
 
A empresa CONRADO ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 
21.798.080/0001-42, renunciou quanto a fase de habilitação, precluindo o prazo recursal. 
 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Concorrência nº 004/2022, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar as 
seguintes proponentes: 
 

Nº EMPRESA VALOR R$ 

01 CONRADO ENGENHARIA E TOPOGRAFIA 
LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 21.798.080/0001-42 

R$ 417.158,60 (quatrocentos e dezessete mil, cento e cinquenta 
e oito reais e sessenta centavos 

 
A empresa CONRADO ENGENHARIA E TOPOGRAFIA LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 
21.798.080/0001-42, renunciou quanto a fase de classificação, precluindo o prazo recursal. 
 
Laranjeiras do Sul, Paraná, 15 de dezembro de 2022. 
 
 
 

Joilson Grosselli Galvão 
Presidente da comissão 

 
 
 

Marcos Paulo Grosselli Galvão 
Membro da Comissão 

 
 
 

Renan Langer 
Membro da Comissão 

 
 
 

Edson Carlos Becker 
Membro da Comissão 

 
 
 

Marcos Reinaldo Coleth 
Membro da Comissão 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria, 1020, Centro 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos  
 

1.º ADITIVO DO EDITAL N.º 001/2022 

 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR responsável pelo Processo Seletivo de 
n.º 001/2012, no uso de suas atribuições legais, e nos termos estabelecidos pelo item 3 
do Edital n.º 001/2012, TORNA PÚBLICO o primeiro Aditivo do Edital supracitado:  

 

1. Do item: DOS CURSOS E DAS VAGAS DE ESTÁGIO A SEREM 
PREENCHIDAS 

 
 

ONDE SE LÊ: 

3.1.2 Para Estágio Remunerado: 
 

Nível Superior ou Pós Graduação 
Área Quantidade Carga Horária Semanal 

Administração 10 + CR 30 Horas Semanais 
Agronomia 01 + CR 30 Horas Semanais 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas  03 + CR 30 Horas Semanais 
Artes – Licenciatura 02 + CR 30 Horas Semanais 
Ciências Contábeis 02 + CR 30 Horas Semanais 
Ciências Econômicas 06 + CR 30 Horas Semanais 
Direito 03 + CR 30 Horas Semanais 
Educação Física – Bacharelado 04 + CR 30 Horas Semanais 
Educação Física – Licenciatura 03 + CR 30 Horas Semanais 
Enfermagem 04 + CR 30 Horas Semanais 
Farmácia 03 + CR 30 Horas Semanais 
Fisioterapia 01 + CR 30 Horas Semanais 
Gestão de Recursos Humanos 01 + CR 30 Horas Semanais 
Odontologia 03 + CR 30 Horas Semanais 
Pedagogia 100 + CR 30 Horas Semanais 
Psicologia 03 + CR 30 Horas Semanais 
Serviço Social 01 + CR 30 Horas Semanais 

 

LEIA-SE: 

3.1.2 Para Estágio Remunerado: 
 

Nível Superior ou Pós Graduação 
Área Quantidade Carga Horária Semanal 

Administração 10 + CR 30 Horas Semanais 
Agronomia 01 + CR 30 Horas Semanais 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas  03 + CR 30 Horas Semanais 
Artes – Licenciatura 02 + CR 30 Horas Semanais 
Ciências Contábeis 02 + CR 30 Horas Semanais 
Ciências Econômicas 06 + CR 30 Horas Semanais 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria, 1020, Centro 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos  
Direito 03 + CR 30 Horas Semanais 
Educação Física – Bacharelado 04 + CR 30 Horas Semanais 
Educação Física – Licenciatura 03 + CR 30 Horas Semanais 
Enfermagem 04 + CR 30 Horas Semanais 
Engenharia Civil 01 + CR 30 Horas Semanais 
Farmácia 03 + CR 30 Horas Semanais 
Fisioterapia 01 + CR 30 Horas Semanais 
Gestão de Recursos Humanos 01 + CR 30 Horas Semanais 
Odontologia 03 + CR 30 Horas Semanais 
Pedagogia 100 + CR 30 Horas Semanais 
Psicologia 03 + CR 30 Horas Semanais 
Serviço Social 01 + CR 30 Horas Semanais 

 

Os demais itens e subitens do Edital de n.º 001/2022, permanecem inalterados. 

 

Laranjeiras do Sul-PR, 15 de dezembro de 2022. 

 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 124/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 141/2021 

1º TERMO ADITIVO – PRAZO E VALOR 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO DA 
PISCINA DO CENTRO DA JUVENTUDE AURÉLIO ROMANCINI NETO. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: LARECON PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.311.429/0001-53, situada a Rua Capitão Felix Fleury, nº 1489, Centro, Laranjeiras do Sul-
PR, CEP 85.301-210, neste ato representada pelo Sr. ELI ANTONIO PERUSSULO, brasileiro, 
empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 575.233.479-91, e portador da cédula de identidade 
nº 4.586.008-6-SSP/PR. 
 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 
VALOR ADITIVO: R$ 19.176,00 (dezenove mil, cento e setenta e seis reais). 
DATA DA ASSINATURA: 14 de dezembro de 2022. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 188/2022 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2022 

1º TERMO ADITIVO –VALOR 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PASSEIO 
PÚBLICO NO ENTORNO DO S.O.S. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: MARJON ARTEFATOS DE CONCRETOS LTDA, inscrita no CNPJ n.º 
95.404.968/0001-90, situada a Rua Deolinda Oliveira Luz, n° 680, Presidente Vargas, 
Laranjeiras do Sul-PR, CEP 85.304-480, neste ato representada pelo Sr. SERGIO LUIZ 
GUERRA, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 488.048.949-20 e portador da 
cédula de identidade n.º 4.119.492-8-SSP/PR. 
 
VALOR DO ADITIVO: R$ 16.408,30 (dezesseis mil, quatrocentos e oito reais e trinta 

centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 09 de dezembro de 2022. 

FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 

 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 204/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2022 

1º TERMO ADITIVO – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO - REDUÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, incluindo os seguintes sistemas: Módulo de 
Almoxarifado, Módulo de Alvará de Construção e Habite-se, Módulo de Cadastro de 
Loteamento, Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual 
(PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, 
Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Domicílio Eletrônico, Módulo de Licitação e 
Compras, Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Módulo de Obras 
Públicas/Intervenção, Módulo de Portal da Transparência, Módulo de Portal do 
Contribuinte, Módulo de Protesto Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos Folha de 
Pagamento, Módulo de Tramitação de Processos e Protocolo, Módulo de Tributação e 
Dívida Ativa, Serviço de hospedagem em data center, Suporte Técnico Especializado 
Contábil e Financeiro Suporte Técnico Tributário e suporte técnico operacional, PARA 
UTILIZAÇÃO NO EXECUTIVO MUNICIPAL, LEGISLATIVO MUNICIPAL E INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DE LARANJEIRAS DO SUL. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: EQUIPLANO SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 76.030.717/0001-48, 
situada a Rua Santo Campagnolo, nº 1200, Sala 202, Vila Industrial, Toledo-PR, CEP 85.905-
030, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ TARCÍSIO VIERO, brasileiro, empresário, inscrito 
no CPF/MF nº 162.325.500-72, e portador da cédula de identidade nº 3.458.406-0-SSP/PR. 
 
VALOR ADITIVO: R$ 170.987,04 (cento e setenta mil, novecentos e oitenta e sete reais e 

quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 13 de dezembro de 2022. 

FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 

 
 
 
 
 
 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 124/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 141/2021 

2º TERMO ADITIVO – REAJUSTE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO DA 
PISCINA DO CENTRO DA JUVENTUDE AURÉLIO ROMANCINI NETO. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: LARECON PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.311.429/0001-53, situada a Rua Capitão Felix Fleury, nº 1489, Centro, Laranjeiras do Sul-
PR, CEP 85.301-210, neste ato representada pelo Sr. ELI ANTONIO PERUSSULO, brasileiro, 
empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 575.233.479-91, e portador da cédula de identidade 
nº 4.586.008-6-SSP/PR. 
 
PERCENTUAL DE REAJUSTE: 5,97% (cinco vírgula noventa e sete por cento). 
VALOR ADITIVO: R$ 1.144,80 (um mil, cento e quarenta e quatro reais e oitenta centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 16 de dezembro de 2022. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 213/2018 

CONCORRÊNCIA Nº 006/2018 

4º TERMO ADITIVO – PRAZO E VALOR 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE: ESTUDO, PLANEJAMENTO, CONCEPÇÃO, 
CRIAÇÃO, EXECUÇÃO INTERNA, INTERMEDIAÇÃO E SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO 
EXTERNA E DISTRIBUIÇÃO DE CAMPANHAS, PEÇAS E MATERIAIS PUBLICITÁRIOS PARA 
OS MEIOS DIGITAL E OFFLINE, ELABORAÇÃO DE MARCAS, DE EXPRESSÕES DE 
PROPAGANDA, DE LOGOTIPOS E DE OUTROS ELEMENTOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL, 
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PESQUISAS, PRODUÇÃO. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: CASA DA COMUNICAÇÃO SS LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.696.947/0001-30, 
situada a Rua Desembargador Lauro Lopes, nº 188, Jardim Carvalho, Ponta Grossa-PR, CEP 
84.015-710, neste ato representada pela Sra. CÁSSIA CIBELE CONSUL TEIXEIRA, brasileira, 
empresária, inscrita no CPF/MF sob o nº 037.968.639-22 e portadora da cédula de identidade 
nº 6.060.897-0-SSP/PR. 
 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 
VALOR ADITIVO: R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais). 
DATA DA ASSINATURA: 13 de dezembro de 2022. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
             MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

                 Estado do Paraná                   
                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        
GABINETE DO PREFEITO 

Gestão 2021/2024 
 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE  Nº 007/2022 
EXTRATO 

 
 
Referência: Inexigibilidade de Chamamento Público – Termo de Fomento 

 
Fundamentação: Art. 31 da Lei  Federal nº 13.019/2014 

 
Proponente: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Laranjeiras do Sul - 

APAE 
 

CNPJ:   
77.290.401/0001-58 

Endereço:  Rua General Espírito Santo, nº 200 – Centro – Laranjeiras do Sul-Pr. 
 

Objeto Proposto: O presente Termo de Fomento é o repasse de recursos financeiros no 
valor total  de R$ 26.350,00 (vinte e seis mil e trezentos e cinquenta reais), 
que serão repassados conforme Cronograma de Desembolso/Plano de 
Trabalho apresentado, para pagamento de vencimentos e salários de 
profissional. 
 

Vigência: 30/01/2024 
Tipo de Parceria: Termo de Fomento 

 
Justificativa pela 
Inexigibilidade: 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais Laranjeiras do Sul – 
APAE, vem desenvolvendo atividades em parceria com o Poder Público 
Municipal de maneira satisfatória, que a atividade do objeto do Plano de 
Trabalho proposto é de natureza singular, que é única Entidade no 
município de Laranjeiras do Sul que desenvolve a atividade proposta. 

 
 

Laranjeiras do Sul, 15 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal    

M U N IC ÍPIO  D E L A R A N JE IR A S  D O  S U L  
E sta do  do  Pa ra ná  

 
G a bi ne te d o Pr efe ito M u ni c ip al  

 
 
     PORTARIA N.º 308/2022 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR, usando da competência que lhe confere o Artigo 65, 
Inciso IX da Lei Orgânica do Município: 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

EXONERAR, o Senhor abaixo relacionado de acordo 
com o Artigo 69 Inciso V da Lei Municipal n.º 30/2004 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis) do Município de Laranjeiras do Sul–PR do Quadro de Pessoal desta 
Prefeitura Municipal, em razão de Concessão de Aposentadoria concedida através do 
Regime Próprio de Previdência Social RPPS. 
 
 
NOME 

 
LOTAÇÃO 

 
CARGO 

 
MATR. 

DATA DA 
EFETIVA 

EXONERAÇÃO 
Ari Stefanes da 

Silva 
Secretaria Municipal 

de Viação. 
Auxiliar de 

Serviços Gerais 
 

21733-1 
 

01/12/2022 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 14 
de dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 

 
 
 

    PORTARIA N.º 309/2022 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, usando da competência que lhe confere o 
Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município; 

 
 

RESOLVE: 
 
 
 

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o Art. 3º da Emenda 
Constitucional 47/05, ao Servidor Público Municipal Estatutário o Sr. ARI 
STEFANES DA SILVA, Portador da Cédula de Identidade RG n.º 3.973.156-8-PR, 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Nível (A-09), do Quadro de Pessoal desta 
Municipalidade com os Proventos mensais de R$ 1.959,54 (Um mil, novecentos e 
cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) a contar de 02 de dezembro 
de 2022. 
 
 

    Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul-PR 14 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

Gilson Ferreira Cella 
Diretor Presidente do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais de Laranjeiras do Sul-PR 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AAVVIISSOO  DDEE  RREEPPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE   LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   6655//22002222--PPMMVV  

 
O Município de Virmond, Estado do Paraná, através de sua Pregoeira, com 
base na Lei Federal  n.º 8666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 
10.024/2019, Lei Complementar n.º 123/2006, torna público que fará realizar-
se ÀS 1144HH0000MMIINN  DDOO  DDIIAA  3300  DDEE  DDEEZZEEMMBBRROO  DDEE  22002222,,  na sede da Prefeitura 
Municipal, a licitação modalidade PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   6655//22002222--PPMMVV, cujo 
objeto é a AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  EENNFFAARRDDAADDEEIIRRAA,,  PPLLAASSTTIIFFIICCAADDOORR  DDEE  FFEENNOO,,  
PPEEGGAADDOORR  DDEE  FFEENNOO  EE  CCOONNJJUUNNTTOO  DDEE  CCOONNCCHHAA,,  AAMMBBOOSS  UUSSAADDOOSS,,   
DDEESSTTIINNAADDOOSS  AA  SSEECCRREETTAARRIIAA  DDEE  AAGGRRIICCUULLTTUURRAA..  

SSIITTEE  PPAARRAA  RREEAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEGGÃÃOO::   
wwwwww..ccoommpprraassbbrr ..ccoomm..bbrr .   

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).  
A íntegra do edital poderá ser obtida através do site <wwwwww..ccoommpprraassbbrr ..ccoomm..bbrr .> ou 
endereço eletrônico: http://virmond.pr.gov.br , ou na sede da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VIRMOND, situada na AV. XV de Novembro, 608, centro –  
Virmond/PR, CEP nº 85390-000, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 
07:30hs às 17:00hs ou através do e-mail: licitacaovirmond@hotmail.com. 
 

VVIIRRMMOONNDD,,   1155  DDEE  DDEEZZEEMMBBRROO  DDEE  22002222..   

  

  

  

EELLAAIINNEE  LLOOPPEESS   MMUUSSIIKKAA  

PPRREEGGOOEEIIRRAA  SSUUBBSSTTIITTUUTTAA  

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2022 
O Município de Marquinho torna público que fará realizar, às 09:00 horas do 
dia 02 de janeiro  do ano de 2023, na Sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua 
Sete de Setembro  n° s/nº  em Marquinho , Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de medida 

Prazo de 
execução 

Rodovia BR 
158 Centro 

Construção de Recinto para 
realização de Leilões 600,00 m² 180 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
marquinho.licitacao@gmail.com. Informações adicionais, dúvidas e pedidos 
de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (42) 3648-1102. 
Município de Marquinho/Pr., 15 de Dezembro de 2022. 
Elio Bolzon Junior 
Prefeito Municipal 

 
 

 

DECRETO Nº 081/2022 
 

SÚMULA: Nomear os membros para o Conselho 
Municipal de Habitação do Municipío de 
Marquinho-Pr e da outras providências. 
 

O SENHOR ELIO BOLZON JÚNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, DE 
ACORDO COM A LEI MUNICIPAL 783/2021 DE 11 DE MARÇO DE 2021. 
 

R E S O L V E 
 

  Artigo. 1.º -NOMEAR, os membros para o Conselho Municipal de Habitação do 
Municipío de Marquinho-Pr, conforme fica assim constituído: 
a) Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social que será seu 
Presidente; 
TITULAR: Tisiane Varela Schisler Bolzon 
CPF: 066.653.269-93 
RG: 9.982.344-5 
SUPLENTE: Walter Arana Vargas 
CPF: 004.660.169-48 
RG: 6.769.520-8 
 
b) Representante do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS que será seu 
Vice Presidente; 
TITULAR: Gomercindo Roberto de Paula 
CPF: 025.175.989-08 
RG: 8.359.213-3 
SUPLENTE: Cleide Denis de Souza 
CPF: 010.235.029-92 
RG: 9.684.996-6 
 
c) Representante da Secretaria de Saúde que será seu Secretário Executivo; 
TITULAR: Mariclea Telles de Vargas 
CPF: 047.830.569-94 
RG: 9.184.913-5 
SUPLENTE: Andreia Vargas Oliveira 
CPF: 031.931.009-43 
RG: 8.464.117-0 
 
d) Representante da Secretaria de Finanças que será seu Tesoureiro; 
TITULAR: Diego Pereira Moreira 
CPF: 061.536.699-64 
RG: 9.979.647-2 
SUPLENTE: Everaldo Della Justina Meurer 
CPF: 917.634.289-15 
RG: 6.412.338-6 
 
 
 

 

 

e) Representante do Legislativo Municipal; 
TITULAR: Paulo Cesar de Oliveira 
CPF: 030.809.109-40 
RG: 8.984.221-2 
SUPLENTE: Maciel de Quadros 
CPF: 076.256.869-06 
RG: 10.882.481-6 
 
Representante da Associação Reviver da terceira Idade; 
TITULAR: Wilma Padilha Varela Busarello 
CPF: 620.405.539-91 
RG: 1.391.561-0 
SUPLENTE: Walter Volf de Ramos 
CPF: 554.392.419-49 
RG: 3.720.241-0 

 
b) Representante do Conselho Municipal de Assistência Social - CMSA; 
TITULAR: Elaine Fatima Burato 
CPF: 008.115.289-28 
RG: 4.758.648-8 
SUPLENTE: Jucimara de Fatima Duarte 
CPF: 047.271.129-65 
RG: 8.604.207-0 
 
c) Representante do setor de Engenharia da Prefeitura Municipal; 
TITULAR: Charles Alexandre Batista 
CPF: 044.803.609-64 
RG: 10.346.174-0 
SUPLENTE: Sergio Luiz Dal Pai 
CPF: 614.314.940-20 
RG: 4.483.439-1 
 
d) Representante da Associação Empresarial do Município; 
TITULAR: Joelcio Paulo Cardoso 
CPF: 053.410.219.08 
RG: 9.640.253-8 
SUPLENTE: Vagner José Laurindo 
CPF: 006.954.569-38 
RG: 6.673.491-9 
Artigo 2º.  Este decreto passa a vigorar nesta data, revogando-se às disposições em 
contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná em, 07 de junho de 
2022. 
 

 
 

ELIO BOLZON JUNIOR. 
Prefeito Municipal  
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LEI Nº 875/2022 
 
SÚMULA: AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL A ALIENAR 
BENS MÓVEIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 
 
 

LEI 
 
Artigo 1º. Fica o executivo municipal autorizado a alienar bens moveis através de leilão 
administrativo os seguintes: 
 
- UMA CAÇAMBA 4,95 M COMPRIMENTO X 2,50 M DE LARGURA X 1,70 M ALTURA, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO, AVALIADO EM R$ 35.000,00. 
 
- UM VEÍCULO FORD TARNSIT MARTI ON, ANO/MOD 2013/2013, RENAVAN 
01014662912, PLACA AYN7G30, CHASSI WF0XXPTDFDTP33085, PERTENCENTE AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL, AVALIADO EM R$ 25.000,00. 
 
Artigo 2º. O valor dos veículos a serem alienados foi aferido conforme avaliação da 
Comissão Especial de Avaliação de Bens Móveis nomeados através do decreto Nº 
109/2022 de 16 de novembro de 2022. 

 
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 23 de 
novembro de 2022. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

  

 

 

 PORTARIA N.º 032/2022 
 

 
 O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - CONCEDER a Professora Efetiva, MARLI DOS SANTOS KUBIAK, 

Matrícula 0621, Gratificação de Segundo Turno, para o exercício de 2022, conforme 

o Artigo 25 da Lei Municipal n° 287/2008. 

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 01 de outubro de 2022. 
 

Art. 3° - Publique-se. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, PR, 04 de novembro de 2022. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal  

 

 

 
 

PORTARIA N.º 033/2022 
 
 

SÚMULA: Conceder Licença Prêmio e 
da outras providências. 

. 
 
 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 
 

RESOLVE 
 
 
Artigo 1º - CONCEDER a funcionária SILVANI PAULA TOFFOLI, matrícula 8431, 
lotado na Secretária Municipal de Saúde, Licença Prêmio, de 03 (três) meses, no 
período de 01/12/2022 a 28/02/2023, conforme o disposto no art. 86 da Lei 
Municipal 114/2002 de 27 de setembro de 2002 - Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Marquinho. 
 
Artigo 2º - Esta Portaria passa a vigorar a partir da data de 01 de dezembro 2022, 
revogando-se as disposições em contrário 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná,12 de dezembro de 
2022. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Prefeito Municipal 

 
 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 213/2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: GB SUPERMERCADOS EIRELI – ME. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIVERSOS, PARA USO E CONSUMO JUNTO À 
CRECHE MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2022. 
VALOR TOTAL: R$ 106.916,00 (CENTO E SEIS MIL, NOVECENTOS E DEZESSEIS REAIS). 
ASSINATURA: 15/12/2022. 
VIGÊNCIA: 14/12/2023. 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO
ESTADO DO PARANÁ

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000
CGC 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010

DECRETO Nº208/2022.
De 07 de dezembro de 2022.

EMENTA: Concede Aposentadoria por Voluntaria 

por Idade.

O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto 

Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei,

DECRETA:
Art. 1º. Fica concedida a servidora SRª. BEATRIZ FATIMA PAGLIARI  

EINSFELD, Brasi leira, servidora pública municipal de Porto Barreiro, 

portadora do RG nº. 8.477.157-0, inscrita no CPF nº. 025.325.009-99

ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais , Nível (F-1), 

conforme consta o Quadro Permanente de Cargos e Carreira, 

APOSENTADORIA POR VOLUNTÁRIA POR IDADE, com proventos

mensais e integrais, fundamentado no Artigo 40º, §1º, III , “b” da 

Constituição Federal , e Art.  59º da Lei Municipal nº 560/2018 de 24 de 

setembro de 2018.

Art. 2º. Fica est ipulado como proventos mensais de sua 

aposentadoria o valor de R$ 1.200,00 conforme demonstrativo de cálculo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 07 de dezembro de 2022.

EMANOEL VANDERLEI VOLFF
Prefeito Municipal

EMANOEL 
VANDERLEI 
VOLF:64410412949

Assinado de forma digital por 
EMANOEL VANDERLEI 
VOLF:64410412949 
Dados: 2022.12.15 11:04:51 -03'00'
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Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184 - Centro - Fone: (42) 3656-1002 (42) 3656-1108  
 CNPJ: 01.607.627/0001-78 – CEP: 85162-000 - Goioxim-PR  

www.goioxim.pr.gov.br 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

  
AVISO ALTERAÇÃO DE DATA E RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 101/2022 Processo 181 
Sistema de Registro de Preços 

 
 

A Prefeitura Municipal de Goioxim, torna público e para conhecimento dos 
interessados em participar da licitação que tem como objeto a: AQUISIÇÃO DE PNEUS PARA 
A FROTA MUNICIPAL, que foi alterada a data da disputa do certame, para o dia 30 de 
dezembro de 2022, às 09h00 – horário de Brasília – DF, na mesma plataforma eletrônica 
indicada anteriormente, qual seja, LICITANET. 

 
Fica esclarecido, desta feita, que o edital foi RETIFICADO, a qual se encontra 

disponível no site da prefeitura municipal em seu Portal de Transparência.  
 
Dúvidas: Por e-mail: licitagoioxim@yahoo.com.br ou pelo Fone: (42) 3656-1002, no 

horário normal de expediente. 
 
 

Goioxim, 15 de dezembro de 2022. 
 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL

VARA CÍVEL DE LARANJEIRAS DO SUL - PROJUDI
Rua Barão do Rio Branco, 3040 - Fórum - São Francisco - Laranjeiras do Sul/PR - CEP: 85.303-130 - Fone: 42 3635-7000 - 

Celular: (42) 3635-7036 - E-mail: primeiravarajudicial@gmail.com

Autos nº. 0003474-73.2019.8.16.0104
Processo: 0003474-73.2019.8.16.0104

Classe Processual: Interdição/Curatela
Assunto Principal: Tutela e Curatela

Valor da Causa: R$1.000,00
Requerente(s):

 
FRANCISCO GOMES DE ANDRADE (CPF/CNPJ: 029.319.488-29)
Rua Marins Gonçalves de Almeida, 80 - RIO BONITO DO IGUAÇU/PR

Requerido(s):
 

Dalva Maria de Andrade (RG: 132430136 SSP/PR e CPF/CNPJ: 096.630.439-03)
Rua Marins Gonçalves de Almeida, 80 - RIO BONITO DO IGUAÇU/PR

   

SENTENÇA
 

 1. Trata-se de  ajuizadaAção de Curatela cumulada com tutela de urgência

   por Francisco Gomes de Andrade em favor de Dalva Maria de Andrade, alegando, em

síntese, ser irmão da requerida, sendo que a curatelanda foi diagnosticada com esquizofrenia e

realiza tratamento contínuo, motivo pelo qual é incapaz para realizar os atos da vida civil

sozinha. A doença ataca diretamente o sistema neural, afetando seu discernimento e intelecto.

Juntou documentos.

Por meio da decisão de seq. 34.1 deferiu-se a antecipação da tutela,

   conferindo-se a Francisco Gomes de Andrade a curatela provisória de Dalva Maria de

Andrade.

Foi realizado o interrogatório da curatelanda (seq. 62.1).

O relatório social foi juntado ao seq. 65.1.

Sobreveio aos autos exame pericial conclusivo no sentido de que Dalva

apresenta doença psíquica de caráter permanente e, em razão disso, é incapacitada para gerir

sua pessoa ou administrar seus bens (seq. 125.2).

A requerida, por intermédio de curadora especial, apresentou alegações

finais por negativa geral (seq. 142.1).
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PROJUDI - Processo: 0003474-73.2019.8.16.0104 - Ref. mov. 148.1 - Assinado digitalmente por Paulo Henrique Dias Drummond
25/07/2022: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença - procedência - interdição

O Ministério Público apresentou parecer final de mérito se manifestando

pela procedência do pedido com a finalidade de se decretar a curatela em favor da requerida

(seq. 145.1).

Vieram-me os autos conclusos para sentença.

É o relatório. Decido.

 2. Trata-se de pedido de estabelecimento de curatela em favor de Dalva

 formulado por Maria de Andrade Francisco Gomes de Andrade.

Sabe-se que o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015)

atribuiu disciplina totalmente nova ao tratamento jurídico atribuído às pessoas com deficiência

intelectual ou física. Dispõe o art. 2º do referido diploma: “Considera-se pessoa com deficiência

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação

”.plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas

O art. 6º, por sua vez, é categórico ao estabelecer que “a deficiência não

”.afeta a plena capacidade civil da pessoa (...)

Nessa esteira, o art. 114 da mesma lei revogou os incisos do art. 3º do

Código Civil, retirando do mundo jurídico a previsão de incapacidade civil absoluta decorrente

de deficiência mental ou física.

Consta do art. 84 do EPD que “A pessoa com deficiência tem assegurado

 em igualdade de condições com aso direito ao exercício de sua capacidade legal

”. O § 1º autoriza, , a submissão do deficiente à curatela, comdemais pessoas quando necessário

a ressalva do § 3º no sentido de que “A definição de curatela de pessoa com deficiência

constitui , proporcional às necessidades e àsmedida protetiva extraordinária

”.circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível
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PROJUDI - Processo: 0003474-73.2019.8.16.0104 - Ref. mov. 148.1 - Assinado digitalmente por Paulo Henrique Dias Drummond
25/07/2022: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença - procedência - interdição

O  do art. 85, na mesma linha, prevê que “caput A curatela afetará tão

”, constituindo,somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial

nos termos do § 2º, “medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e

”.motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado

Assim, a pessoa com deficiência é legalmente capaz.

Considerando-se que o sistema jurídico por muito tempo tratou a

incapacidade como um consectário quase inafastável da deficiência, pode parecer complicado,

em uma leitura superficial, a compreensão da recente alteração legislativa.

Mas uma reflexão mais detida é esclarecedora.

Em verdade, o que o Estatuto pretendeu foi homenageando o princípio da

dignidade da pessoa humana, fazer com que a pessoa com deficiência deixasse de ser “rotulada”

como incapaz, para ser considerada - em uma perspectiva constitucional isonômica - dotada de

plena capacidade legal, ainda que haja a necessidade de adoção de institutos assistenciais

específicos, como a tomada de decisão apoiada e, extraordinariamente, a curatela, para a prática

de atos na vida civil.

De acordo com este novo diploma, a curatela, restrita a atos relacionados

aos direitos de natureza patrimonial e negocial (art. 85, ), passa a ser uma medidacaput

extraordinária:

 
Art. 85, § 2º.A curatela constitui medida extraordinária, devendo

constar da sentença as razões e motivações de sua definição, preservados

os interesses do curatelado.
 

Temos, portanto, um novo sistema que, vale salientar, fará com que se 

configure como “imprecisão técnica” considerar-se a pessoa com deficiência

.incapaz

Ela é dotada de capacidade legal, ainda que se valha de institutos

assistenciais para a condução da sua própria vida.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P 
nº

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 L

ei
 n

º 1
1.

41
9/

20
06

, r
es

ol
uç

ão
 d

o 
Pr

oj
ud

i, 
do

 T
JP

R
/O

E
Va

lid
aç

ão
 d

es
te

 e
m

 h
ttp

s:
//p

ro
ju

di
.tj

pr
.ju

s.
br

/p
ro

ju
di

/ -
 Id

en
tif

ic
ad

or
: P

JT
ST

 X
YT

N
9 

95
4P

9 
X6

BV
Y

PROJUDI - Processo: 0003474-73.2019.8.16.0104 - Ref. mov. 148.1 - Assinado digitalmente por Paulo Henrique Dias Drummond
25/07/2022: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença - procedência - interdição

Assim, o fato de um sujeito possuir transtorno mental de qualquer

natureza, não faz com que ele, automaticamente, se insira no rol dos incapazes.

A mudança apontada não implica, entretanto, que o portador de transtorno

mental não possa vir a ter a sua capacidade limitada para a prática de certos atos. Mantém-se a

possibilidade de que venha ele a ser submetido ao regime de curatela. O que se afasta, repise-se,

é a sua condição de incapaz.

O estatuto traz regulamentação ampla acerca das consequências jurídicas

da deficiência, afastando cabalmente a conclusão acerca da existência de incapacidade e

regulamentando a forma de exercício de direitos tendo em conta a especial condição do

deficiente, sempre reservando a curatela como medida de última .ratio

Nesse norte, afastou-se a exigência de termo de curatela em diversas

situações, como na emissão de documentos oficiais (art. 86) e para o requerimento e

recebimento de benefícios previdenciários, a partir da inclusão, pelo art. 101 do Estatuto, do art.

110-A à Lei nº 8.213/1991, que estabelece o seguinte:

 
Art. 110-A.No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo

INSS, não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de

beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a serem

estabelecidos em regulamento.
 

Vem daí, portanto, que, sendo a pessoa deficiente detentora de capacidade

civil plena, somente se admite o processamento da interdição (entendida como ação de

imposição de curatela e não mais voltada à declaração da incapacidade civil) quando

demonstrada a imperiosa necessidade de prática de atos de gestão patrimonial pelo curador em

razão da impossibilidade do exercício de seus direitos pelo interditando e quando for impossível

recorrer-se ao mecanismo da tomada de decisão apoiada (como, por exemplo, quando o

interditando possuir patrimônio que exija gestão e não tenha condições de tomar decisões

referentes a essa gestão).

O simples manejo da demanda como forma de viabilizar o acesso ao

recebimento de benefícios previdenciários não mais conta com o beneplácito da lei. É que a
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curatela não é necessária para isso e sua utilização com essa finalidade constitui banalização da

medida protetiva extraordinária, cabendo à interditanda, caso encontre resistência em fazer

valer seus direitos frente à autarquia previdenciária, valer-se dos remédios jurídicos cabíveis

para sanar a situação.

Tendo em conta os documentos trazidos aos autos entendo que a

curatelanda não tem condições de gerir seus próprios atos, o que justifica, portanto, sua

submissão aos termos da curatela, na forma do art. 85 da Lei nº 13.146/2015, limitada aos

aspectos de natureza patrimonial e negocial.

Compulsando-se os autos, observa-se que os requisitos legais foram

atendidos.

Observando o quanto consignado nos documentos anexados aos autos,

especialmente na avaliação médico-pericial (seq. 125.2), denota-se que a requerida é portadora

de deficiência mental, consistente em Esquizofrenia Paranoide.

O laudo pericial foi conclusivo no sentido de que Dalva possui doença

psíquica de caráter permanente. A doença acarreta em alterações no contato com a realidade

que a incapacitam para gerir sua pessoa ou administrar seus bens.

Ademais, por ocasião de audiência de interrogatório ficou constatado que

em que pese a requerida apresente nível de compreensão razoável, respondeu a algumas das

perguntas formuladas com dificuldade, com notória deficiência de memória e desenvolvimento

do raciocínio (seq. 62.2).

Ressalta-se que ficou demonstrado pelo relatório social de seq. 65.1 que o

Sr. Francisco é o responsável pelos cuidados da irmã, sendo que Dalva é totalmente dependente

dos familiares e encontra-se bem cuidada e com todos os seus direitos resguardados.

Há de se destacar, portanto, que o autor detém legitimidade para a

propositura da ação, nos termos do art. 747, inciso II, do Código de Processo Civil, já que é

irmão da curatelanda. Destaque-se que, segundo ensina a doutrina, trata-se de legitimação

concorrente, não havendo ordem de preferência entre os legitimados:
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O art. 747 do Novo CPC prevê a legitimidade ativa do processo de interdição.

Ainda que parcela da doutrina entenda tratar-se de legitimação ordinária, não se

deve desprezar a hipótese de legitimidade hibrida, porque se a interdição é

voltada a tutelar os interesses do interditado, ao promover a ação qualquer dos

legitimados ativos não estarão tutelando apenas interesse próprio, mas também

interesse de outrem, no caso, do interditado.

Trata-se de legitimação concorrente porque existe mais de um legitimado à

propositura da ação, não existindo qualquer espécie de preferência entre eles. E é

disjuntiva, já que a presença de qualquer um deles no polo ativo já satisfaz a

exigência da legitimidade, sendo, portanto, sempre facultativo o litisconsórcio

formado no polo ativo por mais de um legitimado. (NEVES, Daniel Amorim

Assumpção.  Salvador:Novo Código de Processo Civil Comentado.

Juspodivm, 2016. p. 1.177).

 

O artigo 1.767 do Código Civil traz um rol taxativo das hipóteses que

ensejam a aplicação do instituto da curatela, dentre as quais destaco aquele prevista no inciso I

do dispositivo: “Estão sujeitos à curatela: [...] I – aqueles que, por causa transitória ou

permanentes, não puderem exprimir vontade”.

Desta forma, à vista de todos os documentos apresentados, denota-se que a

requerida não apresenta condições para conduzir sua vida civil, necessitando de uma pessoa

para gerir sua vida e negócios.

Isso não implicará, por outro lado, declaração de incapacidade civil, já que

não mais remanescem tais figuras no art. 3º do Código Civil e, quanto à incapacidade relativa

por impossibilidade de expressão da vontade (art. 4º, inciso III), não há nos autos elemento que

demonstre tal situação.

3. Ante oexposto, com fundamento no art. 1.767, inciso I, do Código Civil

c/c art. 85, § 2º da Lei nº 13.146/2015 e art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO

 o pedido deduzido na inicial para o fim de submeter PROCEDENTE DALVA MARIA DE

 à curatela restrita a aspectos patrimoniais e negociais, a ser exercida por ANDRADE

, a quem competirá prestar contas anualmente dosFRANCISCO GOMES DE ANDRADE

atos de sua gestão.
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 3.1. Lavre-se termo de curatela constando que o curador não poderá alienar

ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes à curatelada, a menos que autorizada

judicialmente, e deverá aplicar exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar dele valores

recebidos de entidades previdenciárias, aplicando-se, no mais, o artigo 553 do Código de

Processo Civil e respectivas sanções.

 3.2. Intime-se o curador para prestar o compromisso, nos termos do art.

1.755 e seguintes do CPC.

 3.3. Com fulcro no art. 22 §1º e 2º do Estatuto da Ordem dos Advogados do

Brasil, considerando, ademais, o trabalho desempenhado pelo curador especial, com amparo na

Resolução Conjunta nº 15/2019 - PGE/SEFA arbitro à procuradora nomeada Dra. Géssica

Oliveira da Cruz – OAB/PR 92.167 o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), os quais deverão ser

suportados pelo Estado do Paraná.

 3.4. Cumpram-se as disposições do Código de Normas da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado do Paraná, aplicáveis à espécie.

 3.5. Para dar publicidade ao ato, inscreva-se a sentença no Registro de

Pessoas Naturais e publique-a, imediatamente, na rede mundial de computadores, no sítio do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e na plataforma de editais do Conselho Nacional de

Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma vez), e no órgão oficial,

por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do curatelado e

do curador, a causa da aplicação do instituto, os limites da curatela, tudo nos termos do artigo

755, §3º, do Código de Processo Civil.

 3.6. Cientifique-se o Ministério Público.

 4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 5. Oportunamente, arquive-se.

Laranjeiras do Sul, data e horário de inserção no sistema.

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JT

S
T

 X
Y

T
N

9 
95

4P
9 

X
6B

V
Y

PROJUDI - Processo: 0003474-73.2019.8.16.0104 - Ref. mov. 148.1 - Assinado digitalmente por Paulo Henrique Dias Drummond
25/07/2022: JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO. Arq: Sentença - procedência - interdição

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Dias Drummond

Juiz de Direito
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1ª VARA JUDICIAL DA COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL – PR 
 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E DEMAIS INTERESSADOS DA 
INTERDIÇÃO DE SELMA APARECIDA BORSOI.  
 
O Doutor PAULO HENRIQUE DIAS DRUMMOND, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara 
Judicial desta Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc... 
 
FAZ SABER, aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que pelo presente 
leva ao conhecimento de todos, para que no futuro não aleguem ignorância 
(desconhecimento), de que neste Juízo e Cartório Cível se processou os autos nº 0000385-
09.2000.8.16.0104 de SUBSTITUIÇÃO DE INTERDIÇÃO, no qual foi declarada 
absolutamente incapaz, a Sra. MARIA CONCEIÇÃO GASPAR DE LIMA, brasileira, 
portadora do RG sob nº 89206537 SSP/PR, nascida em 07/12/1939, residente e domiciliada no  
Rio do Leão , s/n Zona Rural - Área Rural de Laranjeiras do Sul - LARANJEIRAS DO SUL/PR - CEP: 85.319-899, 
submetido a curatela, tomando como necessário que seja assistido por curador quando a 
prática de atos de natureza patrimonial e negocial, sob pena de invalidade  do  ato; 
restringindo, assim, que sem acompanhamento de seu curador possa emprestar, transigir, dar 
quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, nomeando-lhe como curadora, 
ANA GASPAR DE LIMA, brasileira, solteira, agricultora, residente e domiciliada na 
Localidade de Rio do Leão, Laranjeiras do Sul/PR, portador(a) do RG n° 80760531 SSP/PR 
e CPF n° 041.989.039-48, conforme determinações da r. sentença, parte dela a seguir 
transcrita (...)POSTO ISTO, defiro a substituição da curatela da interditada MARIA 
CONCEIÇÃO GASPAR DE LIMA, nomeando-lhe curadora, a Sra ANA GASPAR DE 
LIMA, com fundamento no art. 1.775, § 3º, do Código Civil. Lavre-se termo e em 
obediência ao disposto no art. 755, §3º do CPC e no art. 9º, III, do Código Civil, inscreva-se 
a presente sentença no Registro Civil das Pessoas Naturais competente, expedindo-se ofício 
para sua averbação e publique-se na imprensa oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 
dias. Oficie-se o INSS informando a substituição. Defiro os benefícios da justiça gratuita às 
partes, nos termos do disposto no artigo 98 e seguintes do CPC. Publique-se. Registre-se. 
Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. Laranjeiras do Sul, datado eletronicamente PAULO 
HENRIQUE DIAS DRUMMOND. 
 
O presente é expedido, será publicado e afixado na forma da Lei e local de costume. Dado e 
passado nesta cidade de Laranjeiras do Sul/PR, aos dez dias do mês de outubro do ano dois 
mil e vinte e dois. Eu, Daiana Figueiredo Müller, Técnica Judiciária.   

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL

VARA CÍVEL DE LARANJEIRAS DO SUL - PROJUDI
Rua Barão do Rio Branco, 3040 - Fórum - São Francisco - Laranjeiras do Sul/PR - CEP: 85.303-130 - Fone: 42 3635-7000 - 

Celular: (42) 3635-7036 - E-mail: primeiravarajudicial@gmail.com

Autos nº. 0000385-09.2000.8.16.0104
Processo: 0000385-09.2000.8.16.0104

Classe Processual: Interdição/Curatela
Assunto Principal: Interdição

Valor da Causa: R$100,00
Requerente(s):

 
ALCINDO GASPAR DE LIMA (RG: 38970305 SSP/PR e CPF/CNPJ: 
240.948.209-06)
RIO LEÃO, S/N - LARANJEIRAS DO SUL/PR

Requerido(s):
 

MARIA CONCEIÇÃO GASPAR DE LIMA (RG: 89206537 SSP/PR e CPF
/CNPJ: Não Cadastrado)
RIO LEÃO, S/N - LARANJEIRAS DO SUL/PR

   

  1. Trata-se de  ajuizada porAção de Interdição c/c curatela provisória

  Alcindo Gaspar de Lima em favor de Maria Conceição Gaspar de Lima,alegando, em

síntese, que a curatelanda é sua irmã e apresenta retardo mental e esquizofrenia, razão pela

qual não possui condições de gerir os atos da vida civil.

Por meio da sentença de seq. 1.1 (fl. 71) julgou-se procedente o pedido, com

a finalidade de decretar a interdição de Maria Conceição Gaspar de Lima, nomeando-se o Sr.

Alcindo curador de sua irmã.

A Sra. Ana Gaspar de Lima formulou pedido de substituição de curatela em

relação ao curador Alcindo e a curatelada Maria Conceição (seq. 9.1).

Sobreveio aos autos declaração do curador nomeado concordando com a

substituição da curatela (seq. 9.3).

Consta informação a respeito da inexistência de bens imóveis em nome da

curatelada (seq. 1.1 – fl. 68).

Foi juntada certidão negativa de antecedentes criminais e cíveis em nome

da autora (seq. 35.2).

O Ministério Público manifestou-se pela desnecessidade de realização de

estudo psicossocial, sendo favorável ao pedido de substituição da curatela (seq. 39.1).
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Vieram os autos conclusos.

 2. Pois bem. Analisando-se os autos, verifica-se que o pedido de

substituição da curatela foi formulado pela sobrinha da Sra. Maria Conceição, ora interditada,

sob a alegação de que seu genitor é idoso e que atualmente está morando em sua residência.

Diante das dificuldades que o Sr. Alcindo está enfrentando para receber o benefício de prestação

continuada, a substituição pleiteada mostra-se necessária.

Tendo em vista os documentos carreados aos autos, em especial a certidão

 negativa de antecedentes (seq. 35.2), bem como a concordância do antigo curador com a

substituição (seq. 9.3), o pedido comporta deferimento.

Há de se destacar que a autora detém legitimidade para formular o pedido,

nos termos do art. 747, inciso II, do Código de Processo Civil, já que é sobrinha da curatelanda

(seq. 9.4). Destaque-se que, segundo ensina a doutrina, trata-se de legitimação concorrente, não

havendo ordem de preferência entre os legitimados:

 

O art. 747 do Novo CPC prevê a legitimidade ativa do processo de interdição.

Ainda que parcela da doutrina entenda tratar-se de legitimação ordinária,

não se deve desprezar a hipótese de legitimidade hibrida, porque se a

interdição é voltada a tutelar os interesses do interditado, ao promover a

ação qualquer dos legitimados ativos não estarão tutelando apenas interesse

próprio, mas também interesse de outrem, no caso, do interditado.

Trata-se de legitimação concorrente porque existe mais de um legitimado à

propositura da ação, não existindo qualquer espécie de preferência entre

eles. E é disjuntiva, já que a presença de qualquer um deles no polo ativo já

satisfaz a exigência da legitimidade, sendo, portanto, sempre facultativo o

litisconsórcio formado no polo ativo por mais de um legitimado. (NEVES,

Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil

 Salvador: Juspodivm, 2016. p. 1.177)Comentado.

 

 3. Ante oexposto, defiroo pedido formulado no petitório de seq. 9.1 para

o fim de nomear a requerente  como  da interditada Ana Gaspar de Lima curadora Maria

Conceição Gaspar de Lima.

3.1. Expeça-se .termo de curatela

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P 
nº

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 L

ei
 n

º 1
1.

41
9/

20
06

, r
es

ol
uç

ão
 d

o 
Pr

oj
ud

i, 
do

 T
JP

R
/O

E
Va

lid
aç

ão
 d

es
te

 e
m

 h
ttp

s:
//p

ro
ju

di
.tj

pr
.ju

s.
br

/p
ro

ju
di

/ -
 Id

en
tif

ic
ad

or
: P

JD
U

2 
7R

XD
G

 A
C

U
F7

 V
K4

C
A

PROJUDI - Processo: 0000385-09.2000.8.16.0104 - Ref. mov. 42.1 - Assinado digitalmente por Paulo Henrique Dias Drummond:11288
22/06/2022: DEFERIDO O PEDIDO. Arq: Defere - alteração curatela

 3.2. Intime-se a curadora para prestar o compromisso, nos termos do art.

1.755 e seguintes do CPC.

 3.3. Cumpram-se as disposições do Código de Normas da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado do Paraná, aplicáveis à espécie.

 3.4. Para dar publicidade ao ato, inscreva-se a decisão no Registro de

Pessoas Naturais e publique-a, imediatamente, na rede mundial de computadores, no sítio do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e na plataforma de editais do Conselho Nacional de

Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma vez), e no órgão oficial,

por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do curatelado e

do curador, a causa da aplicação do instituto, os limites da curatela, tudo nos termos do artigo

755, §3º, do Código de Processo Civil.

 3.5. Cientifique-se o Ministério Público.

 4. Oportunamente, arquive-se.

Laranjeiras do Sul, data e horário de inserção no sistema.

 

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Dias Drummond

Juiz de Direito
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL
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Processo 0003872-59.2015.8.16.0104

 

Trata-se de ação de interdição proposta por Fatima Zancanaro da Silva em face de José
Lair da Silva, em que alega que o interditando é portador de deficiência intelectual e surdo
em caráter definitivo. Requereu a declaração da interdição e a nomeação de curador
(evento 01).

Foi nomeada curadora provisória (evento 06).

Designada audiência para interrogatório do interditando (evento 29).

Na audiência foi consignado desnecessária a designação de curador à lide porque não foi o
Ministério Público que aforou a ação e determinada a expedição de ofício ao INSS para que
apresente eventual laudo pericial.

No evento 40 apresentado laudo.

No evento 19 restou apresentada certidão negativa de antecedentes criminais da parte
autora.

No evento 67 apresentado estudo social.

O Ministério Público requereu a realização de perícia judicial e nomeação de curador
(evento 71).

É o relatório. DECIDO.

 

Do requerimento de nomeação de curador

 

No caso concreto, respeitado posicionamento contrário, entendo que quando não figurar
como autor da ação de curatela, cabe ao ente ministerial zelar pelos interesses do
interditando, restando desnecessária a atuação de curador especial quando preservado o
melhor interesse do incapaz.

É certo que, acaso se evidencie qualquer irregularidade ou conflito de interesses que
venham em prejuízo do interditando, imprescindível a nomeação de curador para o exercício
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de defesa.

Sobre o tema, manifestou-se a doutrina, com a lição de Maria Helena Diniz, in Código Civil
Anotado, 12ª Edição, Editora Saraiva, p. 1448: “Como o Ministério Público é a
personificação do interesse geral na atuação jurídica, nos processos de interdição, por ele
não promovidos, incumbir-lhe-á defender o incapaz, impugnando ou não pela sua
não-interdição, sem que haja necessidade de indicação de curador especial, e fiscalizar a
regularidade processual. Sem sua participação, nulo será o processo.”

Atuando nas ações relativas à incapacidade, o Ministério Público busca a proteção jurídica e
social do incapaz, assegurando os direitos deste de acordo com o preceito maior da
dignidade da pessoa humana.

Desconhece-se, ademais, qualquer razão que coloque em discussão interesses conflitantes
entre a genitora e o interditando, não há, sequer, discussão patrimonial à lide (certidão
negativa de propriedade do evento 50.3).

Nesse sentido:

 

APELAÇÃO CÍVEL. INTERDIÇÃO. COMPROVADA INCAPACIDADE PLENA DA
INTERDITANDA PARA O EXERCÍCIO DOS ATOS DA VIDA CIVIL. INTERROGATÓRIO.
PERÍCIA MÉDICA. AUSÊNCIA DE PATRIMÔNIO E INTERESSES CONFLITANTES.
INTERDIÇÃO DECRETADA. ARGUIÇÃO DE NULIDADE PELA FALTA DE NOMEAÇÃO DE
CURADOR ESPECIAL PARA EXERCÍCIO DE DEFESA. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
JUSTIFICADA A INTERDIÇÃO EM NOME DAS NECESSIDADES DA INTERDITANDA.
DEFESA QUE SE DISPENSA PELA FISCALIZAÇÃO DOS AUTOS PELO
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE AGE, QUANDO NÃO AUTOR DA
AÇÃO, NA QUALIDADE DE DEFENSOR. DECISUM MANTIDO. APELO REJEITADO. O
veredicto da ação de interdição atinge diretamente valores constitucionalmente garantidos
em favor da pessoa, são exemplos, intimidade e liberdade. Necessário ir além da simples
existência da patologia mental. Nesta trilha, há que se ater o julgador não apenas nos
interesses patrimoniais do interditando e ao rigor das nulidades, mas em suas necessidades
existenciais postas, analisadas e preservadas no caso concreto. Na ótica
civil-constitucional, justificada, mesmo que sem nomeação de curador especial para defesa,
a interdição proferida em nome das próprias necessidades do interditando e velada pelo
Parquet. (TJ-SC - AC: 20140097783 SC 2014.009778-3 (Acórdão), Relator: Edemar
Gruber, Data de Julgamento: 08/06/2014, Câmara Especial Regional de Chapecó Julgado)

 

Desta forma, analisando detidamente o conjunto probatório anexado ao feito e as próprias
circunstâncias do caso, vê-se que a nomeação de curador especial ao interditando,
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sobretudo neste momento, não se revela medida salutar, ou mesmo revela medida que
reflita os seus interesses, pois não há no processo qualquer evidência da existência de
interesses conflitantes entre a autora da ação, sua genitora, e o interditando, ao contrária,
a nomeação de curador, somente irá atrasar o andamento do feito, mormente porque, quase
que a totalidade dos curadores especiais nomeados à lide apresentam contestação por
negativa geral, sem mencionar que boa parte dos procuradores nomeados declinam da
nomeação.

Portanto, deixo de nomear curador especial.

 

Da realização de perícia judicial

A parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Nestes casos, são inúmeras as
recusas dos profissionais nomeados por este Juízo para a realização da prova.

Assim, considerando a perícia já realizada junto ao INSS e a impressão colhida no
interrogatório judicial, agregada aos documentos apresentados junto à inicial,
desnecessária a realização de perícia judicial.

 

DO MÉRITO

 

Trata-se de ação de interdição durante o processamento da qual restou comprovada a
necessidade do requerido  ser submetido à curatela, haja vista aJOSÉ LAIR DA SILVA
sua manifesta incapacidade para exercer sozinho atos da vida civil, especialmente no que
diz respeito a administração de bens e realização de negócios jurídicos consoante o contido
no laudo pericial (evento 40).

Veja-se que o laudo pericial realizado pelo INSS constatou: “leve diminuição da audição sem
outras particularidades – episódios depressivos – transtornos mentais e comportamentais
devidos ao uso de álcool – transtorno afetivo bipolar, episódio atual maníaco com sintomas
psicóticos – constata-se incapacidade laborativa”.

Ainda o estudo social realizado (evento 67): “Com relação à saúde, a Sr. Fátima recebe
acompanhamento médico regular, e seu marido, segundo a mesma, sofre de transtorno
mental e faz uso de medicação controlada, dependendo de atenção e cuidados constantes. A
Sra. Fátima nos relatou que há cerca de cinco anos seu marido começou a apresentar
comportamentos anômalos, vendendo objetos do patrimônio da família, gastando dinheiro
debalde, expressando ideias sem sentido e demonstrando um comportamento infantil;
Diante destes fatos, principalmente da incapacidade do marido de gerir os negócios da
família e os atos da vida civil, a Sra. Fátima requereu judicialmente a interdição do marido,
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a fim de representa-lo oficialmente e de proteger o patrimônio familiar, comprometendo-se
a cuidar e zelar do marido, prestando-lhe todos os cuidados necessários para que o mesmo
sobreviva com dignidade”.

Na audiência de instrução e julgamento o interditado respondeu: “Sou José Lair da Silva,
sou casado, moro em Laranjeiras, sei que estou aqui porque sofri um acidente e não consigo
mais fazer nada; não consigo trabalhar e nem administrar nada; sinto fraqueza, tontura,
desânimo; concordo que a minha esposa decida as coisas por mim; quem cuida de mim é
minha esposa; eu não saio de casa; eu ingeria bebida alcoólica; tomo bastante remédios, não
sei para que; tomo oito tipos, seis de noite e dois de manhã; eu fico nervoso fácil; tenho de
tudo um pouco; eu queria trabalhar mas não posso”.

Com efeito, de acordo com o artigo 1.767, I, do CC/2002, estão sujeitos a curatela aqueles
que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os
atos da vida civil.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/15, dispôs que as pessoas que possuem
algum impedimento de longo prazo, seja de natureza física, mental, intelectual ou sensorial
não devem ser consideradas civilmente incapazes (artigos 2°, 6º e 84 da Lei 13.146/2015),
prescrevendo que a deficiência não afeta a capacidade civil da pessoa.

As pessoas que ostentem algum impedimento do gênero terão assegurados seus direitos ao
exercício da capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoais, e quando
necessário serão submetidos à curatela tal como é o caso da hipótese dos autos.

A curatela da pessoa com deficiência se constituirá em medida protetiva extraordinária e
proporcional às suas necessidades e circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo
possível, devendo os curadores prestarem contas da sua gestão mediante balanços anuais,
sendo que a curatela somente afetará o desempenho de atos de natureza patrimonial e
negocial.

Pois bem.

Vislumbra-se do laudo pericial complementado pelo laudo psicológico que a requerida possui
deficiência mental, e que referida doença lhe impossibilita de gerir os atos da vida civil.

Desse modo, em conformidade com o disposto nos artigos 84 e seguintes da Lei
13.146/2016, a curatela se constitui em medida protetiva concedida ao requerido, para
resguardá-lo quando da prática de atos de natureza patrimonial e negocial. Sem curador não
poderá emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado,
e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração.

Saliente-se que a nomeação de curador é ato essencialmente revogável, quando necessário,
podendo a decisão ser modificada a qualquer tempo.
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Em caso de existência de bens em nome do interditando, deverá ser realizada a
especialização de hipoteca legal.

Por seu turno, impede asseverar, que o curador nomeado deverá prestar contas anualmente
de sua administração, todavia, é de entendimento deste Juízo acerca da desnecessidade de
formação de novos autos para que as contas sejam prestadas, ficando facultado sejam
prestadas nestes próprios autos.

Assim, por tudo que restou consignado entendo por necessário submeter o requerido a
curatela.

 

Ante o exposto, com suporte no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil/2015, e
artigos 1.767 e 1.775, , do Código Civil e artigo 84, §1°, da Lei nº 13.146/15, caput JULGO

 os pedidos para o fim de submeter o requerido àPARCIALMENTE PROCEDENTES
-o como necessário seja assistido por curador quando da prática de atoscuratela, tomando

de natureza patrimonial e negocial, sob pena de invalidade do ato; restringindo, assim, que
sem acompanhamento do seu curador possa emprestar, transigir, dar quitação, alienar,
hipotecar, demandar ou ser demandado.

Nomeio curadora do interdito a Sra. , que deveráFATIMA ZANCANARO DA SILVA
prestar compromisso competindo-lhe a assistência exclusivamente quanto aos atos que

, nos termos dopossam comprometer o patrimônio do incapaz (artigo 1.782, do Código Civil)
artigo 759 do Código de Processo Civil/2015, destacando-se os deveres constantes dos
artigos 1.740 a 1.752 do Código Civil e artigo 92 da Lei dos Registros Públicos, no que
couber.

Os valores recebidos a qualquer título, inclusive de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e bem estar do interdito. Aplicando-se, no
caso, o disposto no artigo 553 do CPC/2015 e as respectivas sanções.

A presente decisão produz efeito imediato (CPC/2015, art. 755), haja vista que em caso de
interposição de recurso o mesmo somente será recebido em seu efeito devolutivo.

Em obediência ao disposto no artigo 755 § 3º do CPC/2015 e artigo 9º, inciso III, do
Código Civil, deverá esta sentença ser inscrita junto ao Ofício do Registro Civil desta
Comarca, e publicada na imprensa local e no órgão oficial, por 03 (três) vezes, com intervalo
de 10 (dez) dias.

 no cartório de Registro de Pessoas NaturaisA decisão de interdição deverá ser registrada
desta Comarca (na forma dos artigos 89 e 92 da Lei dos Registros Públicos), com
observância do que dispõe o parágrafo único do artigo 93 da Lei de Registros Públicos.
Somente após é que será lavrado o termo de curatela definitivo.
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Expedir ofício neste sentido, salientando-se para a necessidade de se confirmada a
realização dos atos na forma do item 15.9.5 do Código de Normas, bem como de ser
informado o cartório aonde foi lavrado o nascimento ou casamento, para as anotações

 (artigos 106 e 107, § 1º da Lei dos Registros Públicos, de acordo com o item 15.9.7devidas
e 15.1.1.3, inciso X, do Código de Normas).

Registro a desnecessidade de informação ao Juízo Eleitoral acerca das decisões nas quais
se declare a incapacidade civil de qualquer cidadão nos termos do Ofício-Circular nº 26
CGE.

Visando resguardar os interesses do interdito, determino que o curador preste anualmente
as contas de sua gestão,

Ainda, a cada doze (12) meses o curador deverá ser intimado para que preste contas da sua
gestão, possibilitando ao Juízo a análise do exercício de sua função (art. 1.783 do Código
Civil e artigo 84, §4°, da Lei 13.146/2015).

Intime-se o curador para prestar compromisso, depois de atendidas as determinações
contidas nos artigos 92 e 93, ambos da Lei dos Registros Públicos. Prazo: cinco (05) dias.

Sem custas.

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

 

Laranjeiras do Sul, datado eletronicamente.

 

 

      BRUNO OLIVEIRA DIAS

Juiz de Direito
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FATIMA ZANCANARO DA SILVA (RG: 51317696 SSP/PR e CPF/CNPJ: 
786.872.849-34)
Rio Verde , rural - LARANJEIRAS DO SUL/PR

Réu(s):
 

jose lair da silva (CPF/CNPJ: 425.776.409-00)
rio verde, rural - LARANJEIRAS DO SUL/PR

   

1ª VARA JUDICIAL DA COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL – PR

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E DEMAIS INTERESSADOS DA
INTERDIÇÃO DE JOSÉ LAIR DA SILVA.  

O Doutor PAULO HENRIQUE DIAS DRUMMOND, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Judicial desta
Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER  aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que pelo presente leva ao,
conhecimento de todos, para que no futuro não aleguem ignorância (desconhecimento), de que neste
Juízo e Cartório Cível se processou os autos  no qualnº 0003872-59.2015.8.16.0104 de INTERDIÇÃO,
foi declarada absolutamente incapaz, o Sr  brasileiro, casado, agricultor,. JOSÉ LAIR DA SILVA,
portador do CPF sob nº 425.776.409-00/PR, nascido em 20/10/1969, residente e domiciliada na Linha
Rio Verde, Assentamento Passo Liso, Municipio de Laranjeiras do Sul/PR, submetido a curatela,
tomando como necessário que seja assistido por curador quando a prática de atos de natureza patrimonial
e negocial, sob pena de invalidade  do  ato; restringindo, assim, que sem acompanhamento de seu curador
possa emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, nomeando-lhe
como curador, , brasileira, agricultora, casada, portadora doSRA. FATIMA ZANCANARO DA SILVA
RG nº 5.131.769-6 SSP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº 86.872.849-34, residente e domiciliada no
mesmo endereço do interditado, conforme determinações da r. sentença, parte dela a seguir transcrita (...)
Diante do exposto, com fundamento nos artigos 1.767, I, do Código Civil e 84, §1°, da Lei nº 13.146/15,
JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para o fim de DECRETAR a interdição e submeter o Sr. José
Lair da Silva à curatela, para que seja assistido/representado por curador quando da prática de atos de
natureza civil, patrimonial e negocial, sob pena de invalidade do ato, determinando, assim, que, sem
acompanhamento do sua curadora não possa emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar,
demandar ou ser demandado. Nomeio curadora do interdito a Sra. FÁTIMA ZANCANARO DA SILVA,
que deverá prestar compromisso, nos termos do artigo 759 do Código de Processo Civil. Os valores
recebidos a qualquer título, inclusive de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na
saúde, alimentação e bem-estar do interdito. A presente decisão produz efeito imediato, haja vista que em
caso de interposição de recurso, somente será recebido em seu efeito devolutivo. Em obediência ao
disposto no artigo 755 §3º do CPC e artigo 9º, inciso III, do Código Civil, deverá esta sentença ser
inscrita junto ao Ofício do Registro Civil desta Comarca, e publicada na imprensa local e no órgão
oficial, por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. A decisão de interdição deverá ser registrada
no cartório de Registro de Pessoas Naturais desta Comarca (na forma dos artigos 89 e 92 da Lei dos
Registros Públicos), com observância do que dispõe o parágrafo único do artigo 93 da Lei de Registros
Públicos. Somente após é que será lavrado o termo de curatela definitivo. Laranjeiras do Sul, datado
eletronicamente. Bruno Oliveira Dias Juiz de Direito
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O presente é expedido, será publicado e afixado na forma da Lei e local de costume. Dado e passado
nesta cidade de Laranjeiras do Sul/PR, aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e
dois. Eu, Daiana Figueiredo Müller, Técnica Judiciária. 

Laranjeiras do Sul, 15 de dezembro de 2022.
 

Daiana Figueiredo Muller
Técnica Judiciária
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL

VARA CÍVEL DE LARANJEIRAS DO SUL - PROJUDI
Rua Barão do Rio Branco, 3040 - Fórum - São Francisco - Laranjeiras do Sul/PR - CEP: 85.303-130 - Fone: 42 3635-7000 - 
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Autos nº. 0004318-23.2019.8.16.0104
Processo: 0004318-23.2019.8.16.0104

Classe Processual: Interdição/Curatela
Assunto Principal: Tutela e Curatela

Valor da Causa: R$998,00
Requerente(s):

 
MARLENE MONICH (RG: 15187719 SSP/PR e CPF/CNPJ: 356.805.639-91)
Rua José Rodrigues Medina, 1117 Residencial Paraná - Bairro São Francisco - 
LARANJEIRAS DO SUL/PR

Requerido(s):
 

SCHEILA SCHLICHTING (RG: 82976094 SSP/PR e CPF/CNPJ: 028.859.039-29)
Rua José Rodrigues Medina, 1117 Residencial Paraná - Bairro São Francisco - 
LARANJEIRAS DO SUL/PR

   

1ª VARA JUDICIAL DA COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL – PR

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E DEMAIS INTERESSADOS DA
INTERDIÇÃO DE SCHEILA SCHILICHTING.  

O Doutor PAULO HENRIQUE DIAS DRUMMOND, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Judicial desta
Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER  aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que pelo presente leva ao,
conhecimento de todos, para que no futuro não aleguem ignorância (desconhecimento), de que neste
Juízo e Cartório Cível se processou os autos  no qual foinº 4318-23.2019.8.16.0104 de INTERDIÇÃO,
declarada absolutamente incapaz, a Sra  brasileira, portadora do CPF sob. SCHEILA SCHLICHTING,
nº 028.859.039-29/PR, residente e domiciliada na Rua José Rodrigues Medina, nº 1117, Residencial
Paraná, Bairro São Francisco no Município de Laranjeiras do Sul/PR, submetido a curatela, tomando
como necessário que seja assistido por curador quando a prática de atos de natureza patrimonial e
negocial, sob pena de invalidade  do  ato; restringindo, assim, que sem acompanhamento de seu curador
possa emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, nomeando-lhe
como curador, , brasileira, viúva, portadora do RG nº 1.518.771-9 SSP/PRSRA. MARLENE MONICH
e inscrita no CPF/MF sob nº 356.805.639-91, residente e domiciliada no mesmo endereço do interditado,
conforme determinações da r. sentença, parte dela a seguir transcrita (...)Ante o exposto, com fundamento
no art. 1.767, inciso I, do Código Civil c/c art. 85, § 2º da Lei nº 13.146/2015 e art. 487, inciso I, do
Código de Processo Civil, JULGOPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial para o fim de submeter
SCHEILA SCHLICHTING à curatela restrita a aspectos patrimoniais e negociais, a ser exercida por
MARLENE MONICH, a quem competirá prestar contas anualmente dos atos de sua gestão. 3.1. Lavre-se
termo de curatela constando que a curadora não poderá alienar ou onerar bens de qualquer natureza
pertencentes ao curatelado, a menos que autorizada judicialmente, e deverá aplicar exclusivamente na
saúde, alimentação e bem-estar dele valores recebidos de entidades previdenciárias, aplicando-se, no
mais, o artigo 553 do Código de Processo Civil e respectivas sanções3.2. Intime-se a curadora para
prestar o compromisso, nos termos do art. 1.755 e seguintes do CPC. 3.4. Cumpram-se as disposições do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, aplicáveis à espécie. 3.5. Para
dar publicidade ao ato, inscreva-se a sentença no Registro de Pessoas Naturais e publique-a,
imediatamente, na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na
imprensa local, 1 (uma vez), e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias,
constando do edital os nomes do curatelado e do curador, a causa da aplicação do instituto, os limites da
curatela, tudo nos termos do artigo 755, §3º, do Código de Processo Civil. 3.6. Cientifique-se o
Ministério Público. 4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se 5. Oportunamente, arquive-se. Laranjeiras do
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Sul, data e horário de inserção no sistema. (Assinado digitalmente) Paulo Henrique Dias Drummond Juiz
de Direito.

O presente é expedido, será publicado e afixado na forma da Lei e local de costume. Dado e passado
nesta cidade de Laranjeiras do Sul/PR, aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e
dois. Eu, Daiana Figueiredo Müller, Técnica Judiciária. 

 

Laranjeiras do Sul, 15 de dezembro de 2022.
 

Daiana Figueiredo Muller
Técnica Judiciária
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Valor da Causa: R$998,00
Requerente(s):

 
MARLENE MONICH (RG: 15187719 SSP/PR e CPF/CNPJ: 356.805.639-91)
Rua José Rodrigues Medina, 1117 Residencial Paraná - Bairro São Francisco - 
LARANJEIRAS DO SUL/PR
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SCHEILA SCHLICHTING (RG: 82976094 SSP/PR e CPF/CNPJ: 028.859.039-29)
Rua José Rodrigues Medina, 1117 Residencial Paraná - Bairro São Francisco - 
LARANJEIRAS DO SUL/PR

   

SENTENÇA
 

 1. Trata-se de  ajuizadaAção de Curatela cumulada com tutela de urgência

   por Marlene Monich em favor de Scheila Schilichting, alegando, em síntese, ser genitora

da requerida, sendo que a curatelanda é portadora de necessidades especiais, foi diagnosticada

com autismo, estuda em escola especial, é acompanhada pelos profissionais do CAPS e tem

dificuldades para realizar as tarefas diárias. A requerida também foi diagnosticada com

esquizofrenia e em razão disso é muito nervosa. Quando Scheila possuía 08 anos, teve lesão

cerebral e ficou com sequelas permanentes (dislexia, dislalia e disgrafia).  Juntou documentos

(seqs. 1.2-1.13).

Relatórios social e psicológico juntados ao seq. 52.1

Foi realizado o interrogatório da curatelanda (seq. 65.1), oportunidade em

que   deferiu-se a antecipação da tutela, conferindo-se a Marlene Monich a curatela provisória

 de Scheila Schlichting.

Por intermédio de curador especial, a curatelanda apresentou contestação

ao seq. 88.1, a qual foi impugnada ao seq. 89.1.

A parte autora carreou aos autos diversos documentos com a finalidade de

demonstrar a incapacidade da requerida (seq. 121).
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Sobreveio aos autos exame pericial conclusivo no sentido de que Scheila é

incapacitada para a vida civil (seq. 122.1).

A requerente manifestou sua concordância quanto ao laudo pericial,

postulando a procedência da ação (seq. 128.1).

O Ministério Público apresentou parecer final de mérito se manifestando

pela procedência do pedido com a finalidade de se decretar a curatela em favor da requerida

(seq. 133.1).

Vieram-me os autos conclusos para sentença.

É o relatório. Decido.

 2. Trata-se de pedido de estabelecimento de curatela em favor de Scheila

 formulado por Schilichting Marlene Monich.

Sabe-se que o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015)

atribuiu disciplina totalmente nova ao tratamento jurídico atribuído às pessoas com deficiência

intelectual ou física. Dispõe o art. 2º do referido diploma: “Considera-se pessoa com deficiência

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação

”.plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas

O art. 6º, por sua vez, é categórico ao estabelecer que “a deficiência não

”.afeta a plena capacidade civil da pessoa (...)

Nessa esteira, o art. 114 da mesma lei revogou os incisos do art. 3º do

Código Civil, retirando do mundo jurídico a previsão de incapacidade civil absoluta decorrente

de deficiência mental ou física.

Consta do art. 84 do EPD que “A pessoa com deficiência tem assegurado

 em igualdade de condições com aso direito ao exercício de sua capacidade legal

”. O § 1º autoriza, , a submissão do deficiente à curatela, comdemais pessoas quando necessário
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a ressalva do § 3º no sentido de que “A definição de curatela de pessoa com deficiência

constitui , proporcional às necessidades e àsmedida protetiva extraordinária

”.circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível

O  do art. 85, na mesma linha, prevê que “caput A curatela afetará tão

”, constituindo,somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial

nos termos do § 2º, “medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e

”.motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado

Assim, a pessoa com deficiência é legalmente capaz.

Considerando-se que o sistema jurídico por muito tempo tratou a

incapacidade como um consectário quase inafastável da deficiência, pode parecer complicado,

em uma leitura superficial, a compreensão da recente alteração legislativa.

Mas uma reflexão mais detida é esclarecedora.

Em verdade, o que o Estatuto pretendeu foi homenageando o princípio da

dignidade da pessoa humana, fazer com que a pessoa com deficiência deixasse de ser “rotulada”

como incapaz, para ser considerada - em uma perspectiva constitucional isonômica - dotada de

plena capacidade legal, ainda que haja a necessidade de adoção de institutos assistenciais

específicos, como a tomada de decisão apoiada e, extraordinariamente, a curatela, para a prática

de atos na vida civil.

De acordo com este novo diploma, a curatela, restrita a atos relacionados

aos direitos de natureza patrimonial e negocial (art. 85, ), passa a ser uma medidacaput

extraordinária:

 
Art. 85, § 2º.A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da

sentença as razões e motivações de sua definição, preservados os interesses do

curatelado.

 

Temos, portanto, um novo sistema que, vale salientar, fará com que se 

configure como “imprecisão técnica” considerar-se a pessoa com deficiência

.incapaz
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Ela é dotada de capacidade legal, ainda que se valha de institutos

assistenciais para a condução da sua própria vida.

Assim, o fato de um sujeito possuir transtorno mental de qualquer

natureza, não faz com que ele, automaticamente, se insira no rol dos incapazes.

A mudança apontada não implica, entretanto, que o portador de transtorno

mental não possa vir a ter a sua capacidade limitada para a prática de certos atos. Mantém-se a

possibilidade de que venha ele a ser submetido ao regime de curatela. O que se afasta, repise-se,

é a sua condição de incapaz.

O estatuto traz regulamentação ampla acerca das consequências jurídicas

da deficiência, afastando cabalmente a conclusão acerca da existência de incapacidade e

regulamentando a forma de exercício de direitos tendo em conta a especial condição do

deficiente, sempre reservando a curatela como medida de última .ratio

Nesse norte, afastou-se a exigência de termo de curatela em diversas

situações, como na emissão de documentos oficiais (art. 86) e para o requerimento e

recebimento de benefícios previdenciários, a partir da inclusão, pelo art. 101 do Estatuto, do art.

110-A à Lei nº 8.213/1991, que estabelece o seguinte:

 
Art. 110-A.No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, não

será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com

deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.

 

Vem daí, portanto, que, sendo a pessoa deficiente detentora de capacidade

civil plena, somente se admite o processamento da interdição (entendida como ação de

imposição de curatela e não mais voltada à declaração da incapacidade civil) quando

demonstrada a imperiosa necessidade de prática de atos de gestão patrimonial pelo curador em

razão da impossibilidade do exercício de seus direitos pelo interditando e quando for impossível

recorrer-se ao mecanismo da tomada de decisão apoiada (como, por exemplo, quando o

interditando possuir patrimônio que exija gestão e não tenha condições de tomar decisões

referentes a essa gestão).
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O simples manejo da demanda como forma de viabilizar o acesso ao

recebimento de benefícios previdenciários não mais conta com o beneplácito da lei. É que a

curatela não é necessária para isso e sua utilização com essa finalidade constitui banalização da

medida protetiva extraordinária, cabendo à interditanda, caso encontre resistência em fazer

valer seus direitos frente à autarquia previdenciária, valer-se dos remédios jurídicos cabíveis

para sanar a situação.

Tendo em conta os documentos trazidos aos autos entendo que a

curatelanda não tem condições de gerir seus próprios atos, o que justifica, portanto, sua

submissão aos termos da curatela, na forma do art. 85 da Lei nº 13.146/2015, limitada aos

aspectos de natureza patrimonial e negocial.

Compulsando-se os autos, observa-se que os requisitos legais foram

atendidos.

Observando o quanto consignado nos documentos anexados aos autos,

especialmente na avaliação médico-pericial (seq. 122.1), denota-se que a requerida é portadora

de deficiência mental, consistente em Esquizofrenia Paranoide e Autismo Atípico (CID 10 F20 +

F84).

O laudo pericial foi conclusivo no sentido de que Scheila Schlichting é

incapacitada para os atos da vida civil, sendo que sua deficiência é permanente e não se mostra

capaz de administrar bens e movimentar dinheiro (seq. 122.1).

Ademais, por ocasião de audiência de interrogatório ficou constatado que

em que pese a requerida apresente nível de compreensão razoável, respondeu a algumas das

perguntas formuladas com dificuldade, com notória deficiência de memória e desenvolvimento

do raciocínio, posto que ao ser interrogada não soube precisar datas, ou mesmo sua idade e data

de nascimento, e demonstrou ser extremamente ingênuo e alheio a valores financeiros (seq.

65.3), o que vai ao encontro da avaliação de seq. 122.

Ressalta-se que ficou demonstrado pelo relatório social de seq. 52.1 que a

Sra. Marlene é a responsável pelos cuidados da filha, sendo que dessa maneira Scheila encontra-

se bem cuidada e com todos os seus direitos resguardados.
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Há de se destacar, portanto, que a autora detém legitimidade para a

propositura da ação, nos termos do art. 747, inciso II, do Código de Processo Civil, já que é

genitora da curatelanda. Destaque-se que, segundo ensina a doutrina, trata-se de legitimação

concorrente, não havendo ordem de preferência entre os legitimados:

 

O art. 747 do Novo CPC prevê a legitimidade ativa do processo de interdição.

Ainda que parcela da doutrina entenda tratar-se de legitimação ordinária, não se

deve desprezar a hipótese de legitimidade hibrida, porque se a interdição é

voltada a tutelar os interesses do interditado, ao promover a ação qualquer dos

legitimados ativos não estarão tutelando apenas interesse próprio, mas também

interesse de outrem, no caso, do interditado.

Trata-se de legitimação concorrente porque existe mais de um legitimado à

propositura da ação, não existindo qualquer espécie de preferência entre eles. E é

disjuntiva, já que a presença de qualquer um deles no polo ativo já satisfaz a

exigência da legitimidade, sendo, portanto, sempre facultativo o litisconsórcio

formado no polo ativo por mais de um legitimado. (NEVES, Daniel Amorim

Assumpção.  Salvador:Novo Código de Processo Civil Comentado.

Juspodivm, 2016. p. 1.177).

 

O artigo 1.767 do Código Civil traz um rol taxativo das hipóteses que

ensejam a aplicação do instituto da curatela, dentre as quais destaco aquele prevista no inciso I

do dispositivo: “Estão sujeitos à curatela: [...] I – aqueles que, por causa transitória ou

permanentes, não puderem exprimir vontade”.

Desta forma, à vista de todos os documentos apresentados, denota-se que a

requerida não apresenta condições para conduzir sua vida civil, necessitando de uma pessoa

para gerir sua vida e negócios.

Isso não implicará, por outro lado, declaração de incapacidade civil, já que

não mais remanescem tais figuras no art. 3º do Código Civil e, quanto à incapacidade relativa

por impossibilidade de expressão da vontade (art. 4º, inciso III), não há nos autos elemento que

demonstre tal situação.

3. Ante oexposto, com fundamento no art. 1.767, inciso I, do Código Civil

c/c art. 85, § 2º da Lei nº 13.146/2015 e art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO
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 o pedido deduzido na inicial para o fim de submeter PROCEDENTE SCHEILA

 à curatela restrita a aspectos patrimoniais e negociais, a ser exercida por SCHLICHTING

, a quem competirá prestar contas anualmente dos atos de sua gestão.MARLENE MONICH

 3.1. Lavre-se termo de curatela constando que a curadora não poderá

alienar ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes ao curatelado, a menos que

autorizada judicialmente, e deverá aplicar exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar

dele valores recebidos de entidades previdenciárias, aplicando-se, no mais, o artigo 553 do

Código de Processo Civil e respectivas sanções.

 3.2. Intime-se a curadora para prestar o compromisso, nos termos do art.

1.755 e seguintes do CPC.

 3.3. Com fulcro no art. 22 §1º e 2º do Estatuto da Ordem dos Advogados do

Brasil, considerando, ademais, o trabalho desempenhado pelo curador especial, com amparo na

Resolução Conjunta nº 15/2019 - PGE/SEFA arbitro ao defensor nomeado Dr. Marcio dos

Santos – OAB/PR 91.737 o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), os quais deverão ser

suportados pelo Estado do Paraná.

 3.4. Cumpram-se as disposições do Código de Normas da Corregedoria

Geral da Justiça do Estado do Paraná, aplicáveis à espécie.

 3.5. Para dar publicidade ao ato, inscreva-se a sentença no Registro de

Pessoas Naturais e publique-a, imediatamente, na rede mundial de computadores, no sítio do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e na plataforma de editais do Conselho Nacional de

Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma vez), e no órgão oficial,

por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do curatelado e

do curador, a causa da aplicação do instituto, os limites da curatela, tudo nos termos do artigo

755, §3º, do Código de Processo Civil.

 3.6. Cientifique-se o Ministério Público.

 4. Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 5. Oportunamente, arquive-se.
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Laranjeiras do Sul, data e horário de inserção no sistema.

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Dias Drummond

Juiz de Direito
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6ASEXTA-FEIRA, 16 DE DEZEMBRO DE 2022EDIÇÃO 4044 PUBLICAÇÃO  OFICIAL

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ: 95.587.689/0001-09 
Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 

Fone: (42) 3618 10 06  
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 011/2022 DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 
 

 
  Em resposta ao Mem. 011/2022-CMV Elizeu 
Komineck, Presidente da Câmara Municipal de Virmond-Pr., 
concedo o neste requerido nos seguintes termos: 
 
NOME: ROBERTO NEULS 
 
CARGO: VEREADOR 
CPF. Nº 032.281.529-01 
 
OBJETIVO DA VIAGEM: VIAGEM PARA CURITIBA - PR, TENDO 
COMO PAUTA VISITA AO GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL 
ARTAGÃO JUNIOR. 
  
PERÍOD0 DE AFASTAMENTO:  14/12/2022 À 15/12/2022. 
 
ORIGEM: VIRMOND-PR. 
DESTINO: CURITIBA-PR. 
RETORNO: 15/12/2022. 
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 01 (UMA), COM PERNOITE. 
 
VALOR: R$ 250,00 (Duzentos e cinquenta reais). 
 
 

Virmond, 14 de dezembro de 2022. 
 
 
 

ELIZEU KOMINECK 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ: 95.587.689/0001-09 
Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 

Fone: (42) 3618 10 06  
 

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA N° 011/2022 
 
 

Virmond/PR, 14 de dezembro de 2022. 
 
Exmo Sr. 
Elizeu Komineck 
Presidente  
Câmara Municipal de Virmond -PR 
 
Assunto: Concessão de diárias  
 
Senhor Presidente, 
 
 Em cumprimento ao estabelecido na Resolução Legislativa n° 03/2018, 
solicito que seja autorizada a realização de minha viagem à Capital do Estado 
do Paraná, na data de 14 de dezembro de 2022, para acompanhar o prefeito 
viabilizar recursos para o município. 
 Ainda, solicito sejam realizados os procedimentos necessários para a 
concessão da diária que for devida. 
 A saída está prevista para o dia 14 de dezembro de 2022, por volta das 
17:00 horas, com retorno previsto para o dia 15 dezembro de 2022, por volta 
das 19:00 horas, com pernoite, justificando assim à diária solicitada. 
 
 Respeitosamente, 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

Roberto Neuls 
Vereador 

 
 

 
 

PORTARIA Nº 13/2022 
 

SUMULA: AUTORIZA PONTO FACULTATIVO DE NATAL E ANO NOVO, 
CONCEDE FÉRIAS COLETIVAS, RECESSO LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, conforme Regimento Interno Art. 30, resolve: 
  

RESOLVE 
 

Art.1º - Fica através da presente portaria, determinado RECESSO 
LEGISLATIVO na Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul/Pr, no período 23 
dezembro de 2022 à 01 de fevereiro de 2023, conforme art. 5º § 1º do Regimento 
Interno. 

 
Art.2º - Fica Autorizado Ponto Facultativo aos Servidores da Câmara Municipal 

nos dias 23 de dezembro de 2022 e  30 de dezembro de 2022, em virtude da semana dos 
Feriados de Natal e Ano Novo. 
  
§ 1º - Estabelece trabalho interno na sede da Câmara Municipal, nos dias 26 a 29 de 

dezembro de 2022. 
 
  Art.3º - Conceder Férias Coletivas aos Servidores da Câmara Municipal 

compreendendo o período de 02 de janeiro de 2023  a 01 fevereiro de 2023, sendo que 
neste período a Câmara Municipal se encontrará fechada para atendimento ao público. 

 
Parágrafo único: Os serviços administrativos internos, quando imprescindíveis, 
deverão ser realizados normalmente e os servidores compensaram as horas trabalhadas 
posteriormente, conforme folha ponto e ficha funcional. 

 
 
Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, 13 de dezembro de 2022. 
   
 
  

Carlos Alberto Machado 
Presidente 
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